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• ACORDO COLETIVO. 
PRORROGADO POR • 

TRÊS MESES • 
• 

DIRETORIA DA ADVOCEF 
REUNIDA EM PORTO ALEGRE 

• 
Continua a luta pelo . No último dia 14 de março, posta , solicitando a quantifica-

• 
acordo coletivo entre A DVOCEF, • a sede da ADVOCEF em Porto 
CEF e FeNADV. ElTI r eunião dia . 

• Alegre foi palco de importantes 
20 d e março em Brasília, ficou . 

• decisões. Contando CO 111 a presença prorrogado por mais três meses, a 

contar do dia 01/4/1998, o tempo : quase total da Diretoria Executiva 

para as negociações do acord o que · e de Conselheiros em Assen1bléia 
• 

ção e discriminação dos honorári­

os devidos e advertindo sobre a 

responsabilidade pessoal do Ad-

ministrador €lTI caso de descum-

pritnento da lei. Outro assunto 

Be-e-H-eer.f-~ en1-.tlTfr.f,,"'-CTpfts-stt-d:o. • O rdInária, fOídebatida a pauta de definido é o do IV Congresso Na-
Co m o propóslto de dar ao • 

• assuntos como Acordo Coletivo, clonal. Este será realizado em 
assunto o d e vido tratamento, in- • 

• Eleições da ADVOCEF e IV Recife, no período de 11 a 14 de clusive no que concerne aos ítens 
• 

do acordo anterior, ainda não . Congresso Nacional, entre outros. junho deste ano, alcançando cer-

cU111pridos pela CEF, no dia 25 de • 
• 

o presidente Davi Duarte tamente o Ines 111 o sucesso dos 

março nova aud iência foi realiza- • relatou sobre os encaminhan1entos 

da com o Geren te de Área de • 
• realizados até o mOlnento, visando 

Recurso s Humanos. 

Associação Nacional 

Segundo a • 
• a abertura de negociações para o 

dos Ad vo- • 

gados da Caixa Econômica Fede- • Acordo/Dissídio Co letiv o . A 

• ral, 111anteve-se a expectativa por . ADVOCEF já havia enviado ofício 

resultados prollüssores . • para todas as CEJURs C0111 a pauta 
• 

A Conüssão de Negocia­
• de reinvidicações em fevereiro e 

ções é COll1posta por Walte r Vettore • 
• outro à CEF, solicitando o repasse 

(Presidente da Fe NADV), Darli • 
Barbosa (CEJUR/PR), João Pedro · de todos os valores de honorários, 

• 
Silvestrin (CEJURjRS e Segundo . cujo pagamento foi assumido pela 

Secretário da ADVOCEF) e Gisela : EInpresa ao dispensá-los. 

LaJ e iJ d D.izzdr l" ct (CEJUR/DR) Ainda no mesmo 111ês a 
• Ricardo A rmando C unha d e Aguiar • 

Mariz (Gerente de Area Jurídica), • 
ADVOCEF tOlnou conheci111ento da 

• decisão de suspensão do repasse 
José Carlos Monte iro (Gerente de • 

• de honorários relativos às Execu-

ções Fiscais do FGTS e, em l1 de 

anteriores. 

1\1as a surpresa ficou por 

conta das eleições para a próxima 

diretoria da ADVOCEF, que acon-

tecerá no congresso. Davi Duarte, 

atual Presidente, que já era o 

preferido para a próxima gestão, 

não pretende concorrer . Com 

isso, cada conselheiro e diretor 

executivo incumbi u-se de iniciar 

a discussão do processo sucessó­

rio eln seu Estado, visando compor 

novas chapa s para o próxin10 

Inanda to . Em te111poS de flagrante 

luta por reeleições 111enos deseja­

das, esta é U111a decisão que en-

Recursos HU111anos), José Donizetti 

de Mello (Gerente de Relações 

Trabalhistas), pela CEF. março foi enviada imediata res- tristece a l11lütos associados. • 

NESTA 
EDIÇÃO 

* Jurisprudência (7) 

* Persona: Jorge Oscar Gay da Fonseca 

* Fundada a ho~ding ADVISA 

* Assembléia geral extraordinária 



• 

JORNAL DA ADVOCEF - março '98 
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

Março: momento significa t i vo 

o mês de m Jrço de 1998 fo i ma rcado por dois fatos sign ifi cativos : 

a prorrogJ.ção do acordo com os Advogados e un1a con cret a, enlbora 

tímida, divulgação do Plano de Cargos e Salários (PCS) da Caixa econô mica 

Federa l. 

o primeiro fato encerra o recon hecimento da Empresa àq uilo que 

todos os Advogados estão cansados de saber e aler tar : há trabalho enl 

excesso, p Oll COS advogados c a tcrce irização na Caixa prod uzirá efeitos 

tota lmente contrários àqueles sonhados pela Administração. 

O segundo fato, rela ti vo ao PCS, con templa um equ ívoco já 

perpeTuado pela CJ ix:1 quando, em 1982, aplicou aos Esc ritu rár ios Bás icos 

uma discrimin ação que vem ass in1 sendo ju lgada pelo Jud iciár io em sentido 

oposto ;10 p retendido pela CEF. Ago ra, porém, discrimina os Ad vogados 

pois é sabido q ue não existe AdvogJd o menor (Junior), méd io (Pleno) ou 

superior (Seni o r). O profissional inscrito na OAB goza, na íntegra, de 

rodos os di reitos que o dip loma lhe assegu ra. Nem um Advogado é superior 

ou inferio r a outro . Todos os habi litados podem exercer plenamente suas 

atividades, sem qualquer li m itação . 

Por ou t ro lado, convém o bservar q ue a jo rnada ve m posta de forma 

a não re1l1 Ull er:1 r adequadamente o excesso de jo rnada, p rev ista de quatro 

a oito horas. Nesse sentido, a orientação da ADVOCEF indica a 

manutenção do atual contra to de emprego, te ndo como me lhor opção a 

jornad a de q ua t ro ho ras, ca bendo:\ Caixa adotar as p rov idências necesárias 

para que todo o t rabalho conri nu e a ser execu tado, uma vez que detém o 

poder de comando c direção, inerente a todo em pregador. 

Davi Dnarte - Presidente daADVO CEF. 
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O DIREITO EA 
MUDANÇA SOCIAL 

H á quase uma década a amai 
Constiruição foi promulgada, gerando 
novos deveres e obrigações a roda a 
sociedade. Os brasileiros t iveram 
expectativa que a curto prazo h:1VC­
riam mudanças nas normas o rdinárias, 
adequando as leis à nova realidade 
jurídica, porém nada disso ocorreu, 
com poucas leis orcli nárias adequan­
do-se à norma maior. 

Transcorrido esse tempo, 
sufic ienre para formar uma nova 
ger:1.ção de brasileiros, estes desa­
creditaram na nova Constituiç50 bem 
como no binômio Direito & Justiça. 
Agora, percorridos quase dez anos, o 
legislador brasileiro apresenta à Nação 
leis o rdinárias que vêm alterar a estru­
nIr:l social do país, especialemte sobre 
a credibi lidade da aplicação da Lei. 

Sabemos que as normas 
estabelecidas para uma sociedade silo 
elaboradas em determinado momento 
histórico, sendo dinâmicas, n:1O esdti­
cas, visto sua necessária aplicabilidade. 
Pennanecc inalterável a estas normas 
o direito narural, por ser inerente ao 
homem. 

A evolução humana exige 
que as normas tenham dinamicidade, 
pois s50 rea lidades existenciais. Ass im, 
:1S normas devem então exprimir um 
contcüelo cJe perenidade c não de 
eternidade. E certo que a Constiruiç50 
n5.o deve ser mudvcl constantemente, 
pois dela deve vir a segurança c estabili­
dade de uma nação, bem como n50 
deve seu conteúdo sofrer interpre­
tação quanto a sua aplicabilidade. Por 
esse motivo, quanto menores :1S Consti­
nlições, mais duradouras, uma vez que 
essenciais, deixando para a lei o rdiná­
ria o detalhamento e a possibi lidade 

dêrê'formulaçao. 
A mudança de uma norma 

jurídica é desencadeada por pressão do 
tempo e espaço. Muitas vezes, os fatos 
que a norma discipl ina não mudam, 
mas a visualização dos mesmos se alte 
ra, em função dos progressos em 
determinadas áreas, ou mesmo do 
momento político eculrural. Mudanças 
no comportamento social trazem 
consigo alterações na o rdem jurídica. 

As normas jurídicas estabele­
cidas pelo Poder Público são questio­
náveis, e somente terão aplicabilidade 
e obrig:ltoriedade à sociedade se as 
mesmas forem redigidas por legislador 
que tenha credibilidade e autoridade 
social para avaliá-las, ocorrendo assim a 
mudança social exigida, visto que o 
cidadão, em razão da norma jurídica, 
terá que mudar seus hábitos de con~ 
duta. 

Jorge Oscar C. Gay da Fonseca 
CEJURjRS 
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Jorge Oscar Crespo Ga y da Fonseca 

"Um antiga" cavalheiro " a moda 

Simplicid:ldc, generosidade c senso de justiça: q\Lllid .. \dcs de um advogad\) admirado pelos c()kga .~. 

"Ele é um a pessoél estimada 

por todos, ,dguém SUl gCllcris. Generoso, 

cavalheiro e um amémte à moda ant igél, do 

tipo que ainda m,wda flores." A declara­

ção é de Elinora Isoldi, amiga e colega de 

trabalho, segredando 30 p<lssar pela sala 

onde se realiza a entrevista. Jurge Gay da 

Fonsceca reluta em falar de si p róprio, mas 

incentivado pelas palavras de carinho da 

co legél e das estagiárias que com ele 
convivem na Cai} .. "(I, finalmente inicia o 

relato sobre sua vidêl. 

iniciou-se na Sociologia, curso aban­

donado no último ano com a opção 

pejo Direito, onde chegou a concluir 

uma pós -gradu ação em Me todologia 

de Ensino Superior na ULBRA. 

Filho do conceituado Fer­

nando Affonso Gay da Fonseca (foi 

Deputado Estadual, Senador, Secre­

tário de Estado, Ministro e repre­

sentante do Brasil na O N U por duas 

vezes), nunca viveu à sombra do pai. 

O senso de justiça social vem desde 

depoimento, ameaçado pelos Decre­

tos-Lei 477 e 288, que permitia o can­

celamento de matrícula do estudante 

militante. Fundou a "Arena Jovem" 

no Rio Grande do Su l e o Instituto de 

Formação Política Apartidário, aban­

donando a p olítica algum tempo 

depois. Deparou-se novamente com 

um quadro lamentável quando 

consegui u seu primeiro emprego: o 

de agente penitencUírio . Já no BNH, 

foi Presidente da Associação de 
A d-veg-a-d A-d·a---Á-ren-<:i e---At;e es-----rn1.TTt (Te c d-o, c-cud.ü-F i'rse:,-u--d-r..--s u7l.-v+d a--Em-p r e g-a dos n o R S e puni d o com LI ma 

Diversa s da CEF, Jo rge <ltend e p<lr<l - justifica <I preocupação co m O quadro sindicância. 

leJ a mente seu s clie n tes particulares 

sempre perseg uindo o id ea l d e apli ­

cação d o direito d e ju s tiç a . Iniciou 

carreira no extinto BN H e foi casado 

duas vezes, res ulta nd o d e cada m a­

trimônio um filho : Lavínia (1 5) e 

Br u no (1 9), com qu e m resid e na ca sa 

em lpanema, e m frent e CI O G uaíba. 

Tem como hobby uma grand e coleção 

de clmigos , qu e re ún e no avara ndado 

de casa para uma cer vejinha ao p ôr­

do-sol. Aliás, d escanso merecido para 

quem enfrenta uma árdu a rotin a de 

trabalho . Mas sua principal paixã o é o 

magis tério, o qU<l1 abandonou JpÓS 2] 

anos de dedica ção a o curso de Direito 

da UL BRA. A formêlç ã o u nive rsitária 

po líti co a tu a l. Aos 11 anos, quando re­

s idia com êl família em Nova Iorque, 

sentiu a discriminação por ser sul­

america no. Os colegas de escola co­

nheciam o Brasil apenas pelas fotos 

d e fav e las da Rev is!.a Mal/chefe. 

Com a inquietação da juven­

tude, veio a luta pela democracia 

abafada pelos anos de chumbo da 

ditadura militar. Já estudante uni­

versitário, participou de movim entos 

estudantis pelo Diretório Acadêmico 

do Direito/rUC, o que o levou a re­

presentar a entidade no II Congresso 

de Estudantes, em São Paulo. Como 

não podia deixJr de ser, foi chamado 

ao temido DOI-CODI para prestar 

Cay da Fon sceca te m a forte 

caracte rística d e homem simples, que 

veste jenl1s sempre q u e possível mas 

tem na cabeceira li v ros de socio logia 

e no pulso uma cu riosa tatuagem: 

"Diabético A+" . Relembra com alegria 

os tempos d e "juventude transviada ", 

com seus disputad íssimos "rachas" de 

carro e correrias dos amigos "chispas" 

(aqueles que corriam nu s pela rua, 

d esafi<lndo a pol ícia) e m frente à casa 

de seu pai, também no bairro Ipanema . 

Agora, n a maturidade de seus 

47 anos, percorre tranqüilamente a 

Zona Sul da cidade com s ua' b icicleta, 

nunca deixando de lado o sonho de 

um Brasil melhor. • 
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FUNDADA A HOLDING ADVISA 

Darli Barbosa: Vicc·Presidente da 
ADVOCEI: c um dos C()OrdclLl({o!"CS da 
comiss:l() (ri;\d()l'~\ da ADV1SA. 

Os objetivos dos advogados 

da Caixa começam a se concretizar. 

Em assembléia realizada no últinlo 

d ia 03 de março em Londrina-PR, foi 

oficialmente fundada a ADVISA­

Participações e Investimentos S.A. 

Na ocasião fOralTI aprova­

dos ,ünda o Estatuto e o Regünento 

Interno da Empresa, que inicia já 

formada por 111 participantes, 105 

da ativa c seis aposentados . Deste 

total, cada co lega adqui riu dois lotes 

de ações . 

Foram eleitos tanlbénl os 

Conselheiros de Administração (on­

ze integrantes) de Negócios (cinco 

integrantes) e Fiscal (três integran­

tes) . A a ta está agora percorrendo o 

Brasil para coleta de assinaturas de 

todos os acionistas, iniciando por 

Londrina·PR, passando pelo Rio 

Grande do Sul, até chegar ao estado 

do Amazonfls. 

Os recursos arrecadados já 

estão na ordem de R$ 179.200,00, 

recolhidos em conta aberta especial­

mente para este fim. 

A empresa só poderá iniciar 

seus negócios após o arquivalnento 

dos atos constitu ídos na Junta 

Comercial, o que ocorrerá tão logo 

forem colhidas as assinaturas na 

ata de fundação. Os colegas eleitos 

foram, respectivamente: 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Membros efetivos: (1) Darli Barbosa 

-79votos;(2)DaviDuarte-71 votos; (3) 

Altair Rodrigues de Paula - 56 votos; 

(4) Francisco Spila - 50 votos; (5) 

Roberval Nascimento Pires -44 votos; 

(6) Maria Luiza de Castro Rachid - 41 

votos; (7) Cláudio Gerhke Brandão-

40 votos; (8) Newton do Espírito Santo 

- 38 votos; (9) Luís Fernando Miguel -

36 votos; (10) Mary Carla Silva Ribeiro 

-35 votos e (11) Silvana de Oliveira 

Melo - 35 votos. Membros suplentes: 

(1) Anita Pereira do Carmo - 33 votos; 

(2) Renato LuizHarmi Hino -32 votos; 

(3) Adilson Carlos Faria -30 votos; (4) 

Luiz Carlos Soares Moreira -29 votos; 

(6) Ivone Soares Azevedo de 

Figueiredo - 22 votos. 

CONSELHO DE NEGÓCIOS 

Membros efetivos: (1) Hamilton 

Esequiel de Resende - 57 votos; (2) 

Roberval Nascimento Pires - 40 votos 

e (3) Luis Fernando Miguel - 39 votos; 

(4) Marta Faustino Porfirio Nobre -33 

votos. Membros suplentes: (1) 

Arnanda Angélica Gonzales Cardoso 

- 31 votos; (2) Cláudio Gehrke Bran­

dão -30 votos; (3) Rogério Ampessan 

Coser Bacchi - 24 votos; (4) Ronaldo 

Batista de CarvalJlo - 22 votos; (5) 

Bruno Budde - 09 votos. 

CONSELHO FISCAL 

Membros efetivos: (1) Júlio Cezar 

Hofman -53 votos; (2) Marcos Vinicius 

de Andrade Ayres - 40 votos e (3) 

Rozana Rezende Silva - 34 votos. 

Membros suplentes: (1) Marta 

Faustino Porfirio Nobre -27 votos; (2) 

Luís Fernando Miguel - 25 votos; (3) 

Renato Luiz Ottoni Guedes-22 votos. 

• • pos1t1vaS 
(I 

n egativas 
.... 19/4: DIA DO ÍNDIO 

Aos legítimos proprietários 

do Brasil (depois chegaram 
os invasores), vale reconhe­

cer em seus valores culturais, 
filosóficos e políticos um 

sistema nlenos prejudicial 
do que as escravaturas e 

modernos sistemas de or­

ganização utilizados pelo 

homcn civilizado. 

.... 21/4: TIRADENTES 

"Liberdade Sempre". 

.... 22/4: DESCOBRIMENTO 

Ao desembarcar na Terra 
Brasilis, Portugal deu início 

a U111a história de muita luta, 
mas também de genocídio, 

exploração inconseqüente e 

subdesenvolvimento. A co­

memoração do "descobri­

mento" exige profunda 
reflexão. 

ASSEMBLÉIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA 

Através de convocação 

datada de 30 de março de 1998, os 

advogados da Caixa Econônüca 

Federal encontraln-se em assembléia 

geral, eln caráter permanente para 

deliberar sobre: 

a) negociação relativa à Lei8.906/94; 

b) novos assuntos, vinculados ou 

decorrentes dessa negociação; 

c) assuntos gerais. 

A instalação dos trabalhos 

coincidirá com a primeira rodada das 

negociações, a ocorrer eln Brasília no 

dia 15 de abril. 



EMENTAS: TRIBUTÁRIO, CONSTITUCIONAL, 
ADMINISTRATIVO, TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIO 

• AÇÃO MONITÓRI_A - CHEOUE PRESCRITO - PROVA - NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA "CAUSA 
DEBENDI" - PETIÇAO INEPTA - "Monitória com base em cheques prescritos . Embargos oferecidos. 
Procedim ento o rdinário. N ecessidade do cumprimento dos requisitos do art. 282 do CPC, Ausência de referência 
à ca usa do cheq ue , ponto import::lnte que representa o início da prova por escrito. Embargos infringentes 
rejeitados." (Ac da 7" C Extraordineiria do 1" TAC SP - EI 722.342-1(1 - ReI. Jui z Roberto Midolla - j 16(12(97 
- Embtes.: Takiji Iwasa; Embdo.: Altair Baptista de Oliveira - DJ SP I 10(02(98, P 67) 

* ADMINISTRATIVO - PROCESSUAL CIV~L - CONTRATO DE AOUISIÇÃO DE IMÓyEL -
CARTEIRA HIPOTECARIA - RECURSOS PROPRIOS DO BANCO COMERCIAL - EXCLUSAO DA 
CEF E DA UNIÃO DA LIDE - INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL - "I) Tratando-se de contrato 
de-m·lfrtno:;-com""1.nihzaçãu-uc-rITmsus-p1'-6prio:-i cLt insti rUlçao financclra, nao ha qualqtiCj'=]nrcrfcl:encia do Sistema 
Financeiro da Habit:lção. II) Natu reza privada do negóc io jurídico, a justificar a exclusão da CEF e da Uniio 
dJlidc. ITr) Incompetência da Justiça Federal confirmada, para remessa dos :lutos à Jus t iça Estadual. IV) Agravo 
improvido. " (Ac un da 4' T do TRF(4"R - AI 97.04.31359-4 - PR - ReI. Juiza Si lvia Goraieb - DJU IJ ,de 11( 
02(98 - j 09( 12(97 - PI' 973(29) 

• ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA AÇÃO J?E DEPÓSITO DÉBITO - VALOR ATUALIZADO -
ENCARGOS CONTRATUAIS - EXCLUSAO - "Alienação fiduciária. Equivalente . Incluído no valor do 
fin:lI1ci;lInenro concedido os encargos do contrato, o valor do equ iva lente em dinheiro ::t ser entregue pelo 
executado, em cumpr imento ao lllandado expedido 11:1 forma do art. 904 do CPC (qu e corrcspondc ao valor 
::ttualiz~1do do déb ito , segundo orientação prcdomin::tnte nest;1 4" Turm:lL não deve incluir acréscimos de juros~ 
mult;\s, comissão de perl11:lnênci:l, etc., limit:1ndo-sc à soma d:ls prestações vencid:ls, co rri gid::ts desde o 
respectivo venc imento . recurso conhecido, pcb divcrgênci::t, mas improvido." (Ac un da 4" T do STJ ~ REsp 
138.096-S I' - ReI. Min. Ru)' Rosado de Agui ar - j 10( 11(97 - recte.: Banco Fiat S(A; Recda .: Maria Oneide 
Ribeiro de Matos - DJU 1 09(02(98 , p. 23 ) 

• ALIMENTOS - DEVEDOR DESEMPREGADO - PROFISSIONAL LIBERAL - PENSIONAMENTO 
DEVIDO ~ .... C ivil. Alimentos. Responsabilidade. 1) PostO que o devedor d e alimentos exerce profissão liberal , 
irrele va nte qu e não esteja empregado para a fixação de verba alimentíci:1. 2) Apelo improvido. U nJ.nimne." (Ac 
un da I " T Civ do TJ DF - AC 45.830(97 - ReI. Des. Va lter Xavier - j 02(02(98 - DJU III ,de 11( 3(98 - P 39) 

• AP,ROPRIAÇÃO INDÉBITA - RETENÇÃO DE CONTRIBU1ÇÓES PREVIDENCIÁRIAS -
AUSENCIA DE DOLO - ATIPICIDADE - "Habeas-Corpus.Lei 8 .212(91, art. 95, alínea 'd'. Trancamento 
de aç~o pcn::tl. O crime previsto no art.95, T lh Lei n08.212/91 (obtenção de vantagem ilícita em detrimento da 
Seguridade Soci:11) soment e existe 11:.L modilid:lde d olosa, razão p.e.la qual, est:1ndo Jusente o dolo, a figura 
delituosCl não se tipifica . Ordem concedida." (Ac un da 1" T do TRF da 5' R - HC 659-RN - Rcl. Ju iz Ubaldo 
Ataíde CJvClic1nri - j 20( 11 (97 - DJU lI, 26(12(97, p. 112.930) 

* AVISO PRÉVIO - REDUÇÃO DO HORÁRIO NORMAL DE TRABALHO E REDUÇÃO DE 
TORNADA - DICOTOMIA - HORAS EXTRAS - INADMISSIBILIDADE - "Aviso prévio. Redução da 
jornad:1. A reduç50 de 02 horas d e tra balho no curso do aviso prévio é do ' horário normal de trab:tlho' (;1 rt. 488~ 
cnjJut, CLT), se ja 8h ou 6h, eni o reduçio d:l jornad:l normalmente trabalhada pelo empregado, logo , inadmissível 
prestação de horas extras no período. " (Ac da 3' T do TRT da 6" R - mv, no mérito - 11.0 7.585(97 - ReL Juíza 
Lourdes Cabra l - j 10(12(97 - Reere.: Waldeque Araújo do Rego ME - Churrascaria c Hotel Milonga; Recda.: 
Melria da Salcte Domingos Soares - DJ PE 10(01(98, p.37) 

• CONTRATO DE TRABALHO - INTERRUPÇÃO - LICENÇA REMUNERADA - HORAS EXTRAS 
HABITUAIS· PAGAMENTO DEVIDO - "Complementação de licença reml1neradCl - Interrupção do contrato 
de trab;1 1ho - Integr;1çao de horas extras . A li cenç:1 remun erada , que não objetiva atender in te resse pessoal do 
traballudor, 111;1S a co nveniênci:l do empregador, por certo q ue, constituindo típica hipótcse de intcrrupção do 
COntLltO de tr:1b~dho, ou seja, período em que não h~í obrig;1ção de fazer pelo empregado, mas subsiste a obrigação 
de pJgar s:l l ~rios pelo empregador, deve ser acrescida da média de hor:1s extrJS habitualmente prestad:1s. 
Embargos n"o co nhecidos ." (Ae un daSBDI -l do TST - ERR 177.083(95.2-12'R - ReI. Min. Mi lton de Moura 
frança - j 03(02(98 - Embte .: Companhia Siderúrgica Nacion al - CSN; Embdos.: Adilton Primitivo Custódio e 
outros - nJu I, l3(2(98, p. l75) 



• 

* DESCAMINHO - PERDIMENTO DE BENS - NÃO-EOPIPARAÇÃO AO PAGAMENTO DE 
TRIBUTOS - EXTINÇAO DA PUNIBILIDADE - INOCORRENCIA - "Penal. Descaminho. Perdimento 
de bens. Extinç:io da punibilidade. I) O perdimento de bens não equivale ao pagan1Cl1to dos tributos para efeito 
de exti nção da punibilidade. (D.L. 1455/76, art. 23 e Lei 9.249/95, art.34) . lI) Recurso provido . Sentença 
anulada." (Ac unlh 1" T do TRF da 3' R - R Cr 703/SP - ReI. Juiz Oliveira Lima - j 16/12/97 - D JU n. 03/2/ 
98, p271) 

* FGTS - TRABALHADOR NÃO OPTANTE - TITULARIDADE DA CONTA - DIREITO DO 
EMPREGADOR - OpçÃO RETROATIVA - DIREITO ADOUIRIDO - INEXISTÊNCIA - EXEGESE ­
"FGTS. Opçio retroativa. O direito;\ titularidade da conta individu:dizada do trabalhador não-optante pertence 
ao empregador; ademais , com :l promulgação da Constituiçio de 1988, havia mera expectativa de direito dos 
hipossuficicntcs à indigi tada opção retroativa, até porque IÚO há direito adquirido contra preceito constitucional 
que csubelece como direito de todo o empregado o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Para se transmutar, 
pois, a conta ind ividualizada do não- optante em conta vinculada (titularidade do einpregado), indispensável a 
concord5ncia do empregador ao pleito de opção retroativa, seja - repita-se - em respeito ao direito da empresa 
quanto às contas dos não -optantes, seja porque n:1O configurado o direito para tanto, mas sim mera expectativa 
de direito. O p;1Lí.gr<1fo 4° do art. 14 da Lei n08.036/90, olvidando esses princípios constitucionais é de ser tido 
por inconstitucional. Revista conhecida e provida ." (Ac un da 5:1 T do TST - 111V, no mérito - PR 196.568/95.7-
4:1 R - Red. Designado iVlin. Nelson Daiha - j 12/11/97 - Recte.: Município de Vacaria; Receios.: Adcmar Reis 
e outros - DJU I 07/2/98, p153) 

* INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE - ALIMENTOS - TERMO INICIAL - "Alimentos. Investigaç:io 
de paternidade . T crmoa '1110. DatJ de sentença. Os alimentos em favor de filho que ten1 sua paternidade declarada 
em sentença de procedência de açio de investigação de paternidade devem ser pagos a partir da data da sentença, 
e n:1o da citJção. Precedentes da 4 J Turma . Recurso conhecido em parte e provido." (Ac un da 4 J T do STJ - mv 
- REsp 142.569-SP - ReI. Min. Ruy Rosado de Aguiar - j 21/10/97 - DJU I, de 16/2/98, p. 103) 

* PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - CONTAS VINCULADAS DO FGTS 
LEGITIMIDADE - "I) N as ações que visam corrigir critérios de atualização monetária das contas do FGTS, 
somente a Caixa Econômica feder:1! deve figura r no pólo passivo da relação processuaL lI) A União Federal, por 
integr:1r o Conselho Cur:1dor do FGTS, é fiadora legal do saldo das contas vinculadas ao FGTS, respondendo, 
subsidiariamente, pelas obrigações relativas ao fundo. III) Subsidiariedade que não a legitima para participar do 
feito de forma direta, Jinda que tenha legislado a respeito, porque quem aplicou a lei ao caso concreto foi a CEF, 
que poderá acion~í-la em ação regressiva, se necessário e conveniente for. IV) Agravo e instrumento provido." 
(Ae un da 4" T do TRF/4'R - AI 96.04.60071 -0 - RS - ReI. Juiza Silvia Goraieb; - DJU lI, de 11/02/98 - j 02/ 
9/97 - pp 973/29) 

* PROCESSU AL - RECU RSO ESPECIAL - LEGITIMIDADE DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL­
CORREÇÃO DO FGTS - MATÉRIA SUPERADA - RECURSO MANIFESTANTE INCABíVEL -
SEGUIIVIENTO DENEGADO - "I) Nas CUlsas em que se discute correção monetária dos depósitos relativo~ 
a contJS vinculadas ao FGTS, a legitimidade passiva ad causam é apenas da Caixa Econômica Federa l. II) E 
trintenário o prazo prescricional para a cobrança das correções dos saldos das contas vinculadas ao FGTS . IlI) 
A correç:lo monedria dos saldos das cotas integrantes do FGTS deve levar em conta os IPC's do período apurJdo. 
IV) N:ío são protelatórios Embargos Declaratórios destinados a evidenciar o pre~LIestionament?, cC?m~i.~s.;,t':;.',cn"a,--__ _ 
interpretaçõo de recurso especial." (Ae un da l' T do STJ - REsp 155.844 - PR (97/0083064-Uf :t\:el . 111. 

Humberto Gomes de Barros - - Reere .: Caixa Econômica Federal; - DJU I, de 13/4/98 - j 05/02/98 - pp 85/69) 

* RECURSO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO - SUBSTITUIÇÃO POR 
RECOR TE DA ASSOCIAÇÃO DOS ADVOGADOS - VALIDADE - "Agravo de instrumento . Certid:io de 
intimaç:1o . Substituiç:1o por recorte de assoc iaç:ío dos advogJdos, que se verificJ COin a data correta da intimação 
da. decisão agravada. Recurso provido ." (Ac un da 10a C de Direito Privado do TJ SP - mv Ag no Ag 054.444.4/ 
2-01- R e1.Designado Des . Máreio Nbrcondes Machado - j 02/9/97 - Reere.: Indústria e Comércio de Carnes e 
Frios Aragmia Ltlh .; Rcedo.: Desembarg"dor Relator; Int.: João Djalma Prestes Júnior - DJ SP I 06/10/97, 
p.31 ) 

* RECURSO - APELAÇÃO - PREPARO - NORMA ANTERIOR À LEI N°8.950/94 - INTIMAÇÃO DA 
CONTA - NECESSIDADE - "Processual. Apelação. Preparo. Intimação da conta. Neeessidade. Notempo em 
que vigia, na velha reciJ.ção, o Art . 519 do Código de Processo Civil, o prazo de preparo de apelaçio tInha como 
termo inicial, a intimação do vJlor a ser recolhido pelo recorrente. A intimaç:1o era tanto mais necessária, quando 
por sua reiteraç:ío, integrava os estilos do foro. Sem inovação legal, nio é lícito ao juiz iTIudar abr~lptamente a 
tr:1diçlo local: Processo não é armadilha para su rpreender as partes e seus patronos.)' (Ac un da 1·' T do STJ ­
REsp 136 .516/MG - ReI. Min . Humberto Gomes de Barros j 04/12/97 - Rectes. : Indústrias Químicas 
Cataguases Ltda .: União federal - DJU I 09/3/98, pp 25/6) 
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